
GAZETA IVIERCANTq_ 
'ANTIL  — Terça-feira, 7 de dezembro de 1993  

GOVÉRNO 

Canhim é indicado chefe da - 
Comissão Especial que irá 
acompanhar _CPI do Orçairiento 

por Claudio Kuck 	legislativa, com o objetivo de 
de Brasília 	corrigir ou coibir fatos ou ocor- 

rências contrários ao interesse 

O presidente Itamar público;v 
VI — articular os procedi-

Franco assinou decreto on - mentos da Administração Pú-
tem à noite criando uma blica com o Tribunal de Contas 
Comissão Especial no âm - da União e com o Ministério 
bito da atuação da Admi- Público Federal. 

	

nistração Pública Federal 	Art. 29Para o deseMpenho 
direta e indireta, para cola - 

das suas atribuições, poderá a 
Comissão instituída por este borar com o Congresso Na: Decreto: 

	

- cional e a Comissão de In- 	1— requisitar, em caráter ir- 
quérito do Orçamento em recusável e para atendimento 
diligências e investigações em regime prioritário, servido-
junto aos órgãos públicos. res ou empregados de órgãos 
O presidente da comissão, ou entidades da Administração 
segundo o decreto, é o mi - 

Pública Federal; 

	

nistro Romildo Canhim, da 	II — requisitar, em caráter 
Administração Federal, itroreemcusráegveml e ppratroarittinodiimnfeonr:  

que está no cargo por indi - mações e documentos a órgãos 
cação pessoal do ministro e entidades da Administração 
do Exército, Zenildo Zo - Pública Federal; 
roastro. 	 . 	III — providenciar represen- 

A Comissãó Especial te - 
tações e requerimentos ao Po-

rá poderes para examinar der Judiciário e ao Ministério 
Público, para a instauração de contratos ou determinar procedimentos judiciais ou' a 

sua suspensão, bem como obtenção de informações e do-
recomendar instauração cumentos de entidades do setor 
de auditorias, sindicância e privado. 

	

inquéritos administrativos. 	§ 120s servidores e emprega- 
Haverá uma articulação dos requisitados na forma do 
com o Tribunal de Contas inciso I serão considerados, pa- 
da União e o Ministério Pú - 

ra todos os fins de direito, como ." 
blico Federal, enquanto geti emvopreexgeorcinciãoo  do ,çjeanro 

ou 	
ilo  i. em 

sua presidência caberá ao sofrer prejuízo de qualquer di- ' ■ 
/ ministro -chefe da Secreta - reito, vantagens ou remunera-

ria da Administração, en- ção. 
quanto o presidente da Re- 	§ 29A Comissão será respon - . 
pública indicará seus ou - 

sável pela guarda, conserva- 
ção e, quando for o caso, iam-tros cinco membros. bém pelo sigilo dos documentos 

A comissão poderá requi - e informações que lhe forem 
sitar funcionários e provi- fornecidos. 
dericiar representações e 	§ 320s órgãos e autoridades 
requerimentos ao Poder da Administração Pública Fe-
Judiciário 

 
 e Ministério Pú- deral, de , modo especial da 

blico, para a instauração Advocacia -Geral da União, das 
de procedimentos judiciais Secretarias de Controle Inter- ' no e dos Conselhos Fiscais ou ou a obtenção de informa - .órgãos equivalentes, prestarão ções e documentos de enti - à Comissão, com prioridade, o 
dades do setor privado. apoio e a colaboração requisi- 

tados. 
DECRETO 	 Art. 39A Comissão será presi- 

No , DE 1993. 	dida pelo Ministro de Estado 
Cria Comissão Especial, com Chefe da Secretaria da Admi-
âmbito de atuação na Adminis- nistração Federal da Presidên-
tração Pública Federal direta cia da República e integrada 
e indireta, e dá outras provi- por cinco membros nomeados 
dências. 	 pelo Presidente da República. 

O PRESIDENTE DA REPÚ- 	§ 120 Presidente da Comis- 
BLICA, no uso da atribuição são poderá constituir grupos de 
que lhe confere o art. 84, inciso trabalho, sob sua coordenação 
IV, da Constituição. ou de membro da Comissão. 

DECRETA: 	 • § 29Aplica-se aos membros 
Art. 12Fica constituída Co- da Comissão e aos integrantes 

missão Especial, com âmbito dos grupos de trabalho, a que 
de atuação na Administração se refere o parágrafo anterior, 
Pública Federal direta e indi- nomeados pelo Ministro de Es-
reta, com a finalidade de: tado Chefe da Secretaria da 

I — prestar ao Congresso Na- Administração Federal, o dis-
cional, de modo especial à Co- posto no § 19 do art. 29. 
missão Mista Parlamentar de 	Art. 42 0 regimento da Comis- 
Inquérito do Orçamento, a co- são Especial, aprovado pelo 
laboração necessária para a Presidente da República, dis- 

. realização de quaisquer dili- porá sobre o seu funcionamen-
. gências ou procedimentos in- to, as atribuições do seu Presi: 

vestigatórios junto a órgãos ou dente e dos seus membros; 
entidades- da Administração bem como sobre os grupos de 
Pública Federal direta e indi- trabalho. 
reta; 	 Art. 59A Comissão Especial 

II — realizar, quando julgar apresentará relatórios ao Pre-
` conveniente, diligências e in- sidente da República, trimes-
. vestigações a propósito de f a- tralmente ou quanto solicita-
; tos, atos, contratos e procedi- dos. 

mentos de órgãos ou entidades 	Art. 69Para desempenho das 
da Administração Pública Fe- suas atribuições e a realização 
deral direta e indireta; 	dos seus trabalhos, a Comissão 

III — determinar a suspen- Especial contará com o apoio 
são de procedimentos ou a exe- administrativo e de recursos 
cução de contratos, sob suspei- da Secretaria-Geral da Presi- - 
ta de lesão ao interesse públi- dência da República e da Se-

" co; cretaria da Administração Fe- . 
IV — recomendar a instaura- deral, conforme instruções dos 

ção de auditorias, de sindicân- respectivos titulares. 
cia e de inquérito administrati- 	Art. T2Este Decreto entra em 
vo, acompanhando os respecti- vigor na data de sua publica- 

' vos trabalhos; 	 ção. 
V — propor ao Presidente da 	Brasília, 	de 	de 

República a adoção de provi- 1993; 172 9da Independência e 
4'dência,inclusive de natureza 1059da República. 


